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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 21002.000659/2024-00

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

(Art. 74, Inciso III, Alínea f)

 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA EM PERNAMBUCO

(Processo Administrativo n° 21002.000659/2024-00)

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica que tenha por obje7vo a CONTRATAÇÃO DE
CURSO, NA MODALIDADE IN COMPANY, DE BOAS PRÁTICAS EM CULTIVO DE CÉLULAS,
EVENTO ORGANIZADO PELO BANCO DE CÉLULAS DO RIO E JANEIRO (BCRJ) CNPJ:
03.053.589/0001-84, COM REALIZAÇÃO PREVISTA PARA O PERÍODO DE 16 À 20/09/2024, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

CONTRATAÇÃO DE CURSO NA
MODALIDADE IN COMPANY, DE
BOAS PRÁTICAS EM CULTIVO
DE CÉLULAS, EVENTO
ORGANIZADO PELO  BANCO DE
CÉLULAS DO RIO E JANEIRO
(BCRJ) CNPJ: 03.053.589/0001-
84, COM REALIZAÇÃO
PREVISTA PARA O PERÍODO DE

17663 UNIDADE 1 R$
18.200,00

R$
18.200,00
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16 À 20/09/2024.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados
do recebimento da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1. A Nota de empenho seguirá acompanhada do documento denominado
PARTE INTEGRANTE E DISCIPLINADORA À NOTA DE EMPENHO, sendo tal instrumento
substituto ao contrato, atendendo ao art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos é a segue abaixo:

Considerando a exigibilidade da aplicação da nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) a
partir 01/04/2023.

Considerando a necessidade de orientar e capacitar os servidores desta administração e
proporcionar conhecimentos para que estes sejam dotados das melhores ferramentas e
boas práticas para a melhoria contínua dos serviços prestados pela administração pública à
sociedade.

Considerando ainda, em especial, a significa7va limitação de pessoal em a7vidade nas
áreas administra7vas do LFDA-PE e a necessidade de realocação de servidores para a
manutenção dos serviços, em respeito ao Princípio da Con7nuidade e da não interrupção
dos serviços públicos.

A contratação (Inexigibilidade – Ar7go 74, caput e parágrafo único, da Lei Nº
14.133/2021) visa resguardar o atendimento ao Princípio da Supremacia do Interesse
Público.

O Laboratório de Defesa Agropecuária em Pernambuco decidiu pelos procedimentos de
contratação da empresa BANCO DE CÉLULAS DO RIO E JANEIRO (BCRJ), CNPJ:
03.053.589/0001-84, por inexigibilidade de licitação, tendo em vista a caracterização da
ampla experiência na realização de treinamentos para en7dades públicas, de forma
similar à adotada por diversas unidades administra7vas em todo o país, de Órgãos e
Poderes distintos.

Assim, fica demonstrada a notória especialização do BANCO DE CÉLULAS DO RIO E
JANEIRO (BCRJ) por sua atuação no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenhos anteriores, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica e de outros requisitos relacionados com suas atividades.

Há que se pontuar que os cursos ministrados pelo BANCO DE CÉLULAS DO RIO E JANEIRO
(BCRJ) são, de acordo com a Decisão 439/98 do Tribunal de Contas da União, de natureza
singular, uma vez que não se trata de cursos convencionais, com técnicas padronizadas de
ensino, como por exemplo, um curso de datilografia ou microinformática básica.

Outro especial enfoque deve ser dado entre os termos singularidade e exclusividade. A
singularidade está em consonância com a não convencionalidade, diferentemente da
exclusividade que significa unicidade, único. Há que se atentar, pois a Lei 14.133/2021 e a
Decisão 439 do TCU tratam de singularidade quando da contratação de cursos técnicos e
não da exclusividade.

Os profissionais apresentados, que serão os instrutores, possuem experiência profissional
na área dos cursos, objeto desta contratação, bem como sólida formação acadêmica.
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Ainda, a Lei 14.133/2021 estabelece:

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor ar's(co, diretamente ou por meio de empresário exclusivo,
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais,
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais
serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas caracterís(cas de instalações e de localização tornem
necessária sua escolha.

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste ar(go, a Administração deverá demonstrar a
inviabilidade de compe(ção mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade,
declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a
preferência por marca específica.

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste ar(go, considera-se empresário exclusivo a
pessoa 9sica ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a
exclusividade permanente e con'nua de representação, no País ou em Estado específico, do
profissional do setor ar's(co, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade
por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico.

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste ar(go, considera-se de notória especialização
o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe
técnica ou outros requisitos relacionados com suas a(vidades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste ar(go, é vedada a
subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais dis(ntos daqueles que tenham
justificado a inexigibilidade.

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste ar(go, devem ser observados os
seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando
imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

III - jus(fica(vas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela
Administração e que evidenciem vantagem para ela.”

O art. 6º, inciso XVIII da mesma lei, preceitua que consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos rela7vos a treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal.

Assim, para a configuração de hipótese de inexigibilidade de licitação, extraem-se do texto
legal os seguintes requisitos:

a) O objeto deve ser serviço técnico profissional especializado;
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b) O serviço deve ser de natureza singular;

c) O prestador do serviço deve ser notoriamente especializado.

Entende-se que nesta contratação os requisitos encontram-se devidamente atendidos,
como se pode observar a seguir:

1. O objeto deve ser serviço técnico profissional especializado:

O ar7go 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 considera o serviço de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal como serviço técnico profissional especializado. No mesmo
sentido, ressalta-se que há jurisprudência favorável para a inexigibilidade para contratação
desse 7po de serviço conforme Decisão nº 439/98 do Tribunal de Contas da União
relacionada a seguir:

“(…) defendo o posicionamento de que a inexigibilidade de licitação, na atual realidade brasileira,
estende-se a todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e deve
evoluir no ritmo das mudanças que certamente ocorrerão no mercado, com o aperfeiçoamento das
técnicas de elaboração de manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve ser acompanhada
tanto pelos gestores como pelos órgãos de controle, no âmbito de suas atuações. Assim, desponta,
a meu ver, com clareza que a inexigibilidade de licitação para contratação de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação exceção que deve ser
averiguada caso a caso pelo administrador.

(...)

 

4.1 considerar quer as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar
cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para
par(cipação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de
licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93.”

(...)

2. O serviço é de natureza singular:

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, conforme Decisão nº 439/98 destaca que
é de natureza singular aquele curso desenvolvido ou adaptado especificamente para o
atendimento das necessidades do contratante e/ou voltado para as peculiaridades
daqueles que serão treinados.

Nesta contratação, os cursos solicitados são de natureza singular, pois foram programados
e adaptados para o atendimento das necessidades deste Município, visando a capacitação
dos Agentes Públicos à novel lei de licitações e demais atividades-meio.

3. O prestador do serviço é notoriamente especializado:

Segundo Hely Lopes Meirelles, em seu livro ESTUDOS E PARECERES DE DIREITO PÚBLICO –
SP – RT VIII, 1984, pg. 83 – o serviço técnico profissional especializado é aquele que exige,
além da habilitação profissional per7nente, conhecimentos mais avançados na técnica de
sua execução, operação ou manutenção.

No mesmo sen7do, a legislação e a própria doutrina considera de notória especialização o
profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade é decorrente do
desempenho anterior, estudos, experiências, publicação, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos que se relacionam com suas competências.

Resta demonstrado, que os instrutores, integrantes da equipe técnica da empresa BANCO
DE CÉLULAS DO RIO E JANEIRO (BCRJ), são notoriamente especializados, pois conforme os
currículos apresentados, os mesmos possuem avançado conhecimento nos temas, com
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diversas a7vidades relevantes desenvolvidas nas áreas, bem como ampla experiência
profissional.

De tal forma, como o serviço almejado desta contratação é de natureza singular, e visto
que o art. 25, inc. II da Lei nº 8.666/93 com a redação da Lei nº 8.883/94 autoriza a
contratação direta de serviços técnicos profissionais especializados enumerados no art. 13
desta aludida lei, com profissionais ou empresa de notória especialização, sugerimos a
contratação por inexigibilidade de licitação.

Pelas razões acima expostas, constata-se que a empresa BANCO DE CÉLULAS DO RIO E
JANEIRO (BCRJ) possui uma equipe técnica notoriamente especializada e a experiência
necessária para atender ao objeto desta contratação.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024],
conforme consta das informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo é a que segue abaixo:

CONTRATAÇÃO DE CURSO, NA MODALIDADE IN COMPANY, DE BOAS PRÁTICAS EM
CULTIVO DE CÉLULAS, EVENTO ORGANIZADO PELO  BANCO DE CÉLULAS DO RIO E
JANEIRO (BCRJ) CNPJ: 03.053.589/0001-84, COM REALIZAÇÃO PREVISTA PARA O PERÍODO
DE 16 À 20/09/2024.

 O valor proposto contempla os valores unitários e total dos serviços, inclusos todos os
custos que incidam ou venham incidir direta ou indiretamente sobre o objeto deste
fornecimento, conforme proposta apensa aos autos do processo.

No valor do investimento estão inclusos os certificados de conclusão.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garan7a da contratação dos ar7gos 96 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes abaixo:

4.2.1. Considerando a análise de riscos feita para a contratação, o conjunto de
riscos envolvidos no caso concreto é reduzido, enquadrando-se a execução do serviço como
de "pronta entrega".

4.2.2. A prestação de garan7a no presente caso não assegurará que a
CONTRATADA efe7vamente cumpra as obrigações contratuais assumidas porque não
viabiliza para a Administração, na prá7ca, a rápida reposição de eventuais prejuízos por
inadimplemento. O valor da garan7a, conforme preço es7mado da contratação, seria
aproximadamente R$ 910,00 (novecentos e dez reais), o que corresponde a 5% do valor
total do contrato.

4.2.3. Ao mesmo tempo em que a garantia visa à segurança no que se refere à boa
execução do contrato, de outro lado, resulta, como regra, no encarecimento da
contratação. Diante da análise de conveniência e oportunidade, a não exigência da
prestação da garan7a jus7fica-se no fato de que, in casu, essa medida não representará
um bene`cio para a Administração, por se tratar de contratação de pequeno vulto e por
ser um serviço pontual com entrega imediata.
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4.2.4. De acordo com as especificidades do presente objeto licitado, a garan7a
deve onerar a proposta apresentada.

4.2.5. Analisando, portanto, o aspecto da complexidade e vultuosidade do contrato,
não há, em torno da contratação, grave risco referente ao descumprimento das obrigações
ou considerável prejuízo decorrente da má execução.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início e fim da execução do objeto:

5.1.1.1. Duração: 05 dias (dias 16 a 20 de setembro de 2024)

5.1.1.2. Carga Horária: 40 horas

5.1.2. Conteúdo Programático:

CONTEÚDO TEÓRICO

Módulo 1- Introdução em cultura de células

Módulo 2- Cultura de células como método alternativo ao uso de animais

Módulo 3- Cultura de células e ensaios de toxicologia in vitro

Módulo 4- Introdução ao cultivo de células em 3D

Módulo 5- Conceito de biobanco e biorrepositório

Módulo 6- Normas e diretrizes aplicadas a qualidade em biotecnologia

Módulo 7- A importância de gestão da qualidade

Módulo 8- Bioproteção, biossegurança e avaliação de risco

Módulo 9- Infraestrutura de um laboratório de cultura de células

Módulo 10-Master e work bank- sua importância, aplicação e instruções

Módulo 11- Criopreservação

Módulo 12- Meios e suplementos de cultura de células

Módulo 13- Metabolismo celular, fases e cinética de crescimento

Módulo 14- Cultura de células primárias, linhagem contínua e imortalizada

Módulo 15-Características e propriedades de células aderentes e em suspensão

Módulo 16- Subcultivo –dissociação enzimática, mecânica e diluição

Módulo 17- Morfologia –controle, registro, monitoramento e importância

Módulo 18- Problemas e soluções em cultura de células

Módulo 19-Lavagem,preparo e montagem de material

Módulo 20- Contaminações em cultura de células - químicas e biológicas

Módulo 21- Micoplasma - a praga em cultura de células

Módulo 22- Autenticidade celular
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CONTEÚDO PRÁTICO

Módulo 1- Preparo do operador no laboratório de cultivo celular

Módulo 2- Instruções sob o uso da cabine de segurança biológica

Módulo 3- Diretrizes de boas prá7cas para o cul7vo de células aderentes e em
suspensão

Módulo 4- Criopreservação

Módulo 5- Técnicas de subcultivos de células aderentes e em suspensão

Módulo 6- Análise da confluência e quantificação celular

Módulo 7- Técnicas e produção de “master e work banks"

Módulo 8- Rastreabilidade (“cadeia de custódia”) do material biológico

Módulo 9- Controle de qualidade

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: LFDA-PE, Rua Manoel de
Medeiros, S/N - Dois Irmãos - Recife - Pernambuco - CEP 52171-030 (localização no
Maps: https://bityli.com/EJjKW9)

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08h00 às 17h00.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.4. O prazo de garan7a contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido
às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automa7camente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou en7dade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi7ndo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.4. O órgão ou en7dade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
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6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º
e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.8. Iden7ficada qualquer inexa7dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emi7rá no7ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, IV);

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempes7va renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administra7vo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan7as, as glosas e a
formalização de apos7lamento e termos adi7vos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempes7vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.17. O gestor do contrato emi7rá documento comprobatório da avaliação realizada
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pelos fiscais técnico, administra7vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores obje7vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, VIII).

6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administra7vo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos obje7vos que tenham jus7ficado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das a7vidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, VI).

6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per7nente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de u7lizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou u7lizá-los com qualidade ou quan7dade inferior à
demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos
fiscais técnico e administra7vo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico e administra7vo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e
Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem
a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administra7vo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
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fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subs7tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a úl7ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da úl7ma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administra7va e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos defini7vamente no prazo de 10(dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quan7dade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emi7r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administra7vo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores obje7vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais per7nentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emi7r Termo Detalhado para efeito de recebimento defini7vo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
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à empresa para emissão de Nota Fiscal no que per7ne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou defini7vo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade é7co-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.1.  o prazo de validade;

7.15.2.  a data da emissão;

7.15.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4.  o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5.  o valor a pagar; e

7.15.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí7os eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas; b) iden7ficar possível razão que impeça a contratação no
âmbito do órgão ou en7dade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impedi7vas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE
26 DE ABRIL DE 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua no7ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios per7nentes e necessários para garan7r o
recebimento de seus créditos.
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7.21. Persis7ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra7vo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efe7va execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi7da a ordem
bancária para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão re7dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.29. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma7va SEGES/ME nº 53, de
8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.29.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.30. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Norma7va SEGES/ME
nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de
termo aditivo ao contrato administrativo.

7.31. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento
de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respec7vos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cer7ficação de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, ou de receber bene`cios ou incen7vos fiscais ou credikcios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de

Termo de Referência SEC LFDA-PE 37740403         SEI 21002.000659/2024-00 / pg. 12

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm


2020.

7.32. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des7nado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes
todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito
comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administra7vos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efe7va comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e
Anexos)

7.33. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que con7nuará
sob a integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, Inciso III, alínea f, da Lei nº
14.133/2021.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man(do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man(do pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu
sócio majoritário, por força do ar7go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá7ca de ato de improbidade administra7va, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impedi7vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tenta7va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respec7va documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respec7va documentação
atualizada. 
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8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos per7nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos,
que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de iden7dade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan7s, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Cer7ficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
idenWficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
cons7tu7vo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan7s, a cargo da
Junta Comercial da respec7va sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federa7va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Norma7va DREI/ME n.º 77, de 18 de março de
2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato cons7tu7vo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
cons7tu7vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec7vamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan7s onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21. Sociedade cooperaWva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respec7va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
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Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de cer7dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida A7va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela7vos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par7r de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus7ça do Trabalho,
mediante a apresentação de cer7dão nega7va ou posi7va com efeito de nega7va, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] rela7vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per7nente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respec7va do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os bene`cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo es7mado total da contratação é de R$ 18.200,00 (dezoito mil e
duzentos reais), conforme custos unitários apostos no item 01 deste Termo de Referência -
 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I - Gestão/Unidade: 00001;

II - Fonte de Recursos: 1000000000;

III - Programa de Trabalho: 229434/22101/130007;

IV - Elemento de Despesa: 339039-48 – OUTROS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E
TREINAMENTO;

V - Plano Interno: FUNLABB;

11. ANEXOS
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11.1. ANEXO I - MINUTA DA PARTE INTEGRANTE E DISCIPLINADORA À NOTA DE
EMPENHO

11.2. ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES

11.3. ANEXO III - MODELO DE COMPROVANTE DE RECEBIMENTO DO TERMO DE
REFERÊNCIA

 

Recife,

__________________________________

Chefe do Serviço de Administrativo - SAD

(Datado e Assinado Digitalmente)

 

Nos termos do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, APROVO o Termo de Referência.

 

 

__________________________________

COORDENADORA/ORDENADORA DE DESPESAS

(Datado e Assinado Digitalmente)

 

 

 

 

Referência: Processo nº 21002.000659/2024-00 SEI nº 37740403

Documento assinado eletronicamente por PAULO MARCELO PONTES, Chefe de Serviço do Apoio
administrativo, em 12/09/2024, às 14:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA SOARES LEITE, Coordenadora, em
13/09/2024, às 13:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37740403 e o código CRC AD84F8CC.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
SETOR DE COMPRAS

 

 

 

 

ANEXO I
 

PROCESSO N° 21002.000659/2024-00

LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA EM PERNAMBUCO

MINUTA PARTE INTEGRANTE E DISCIPLINADORA À NOTA DE EMPENHO

CONFORME O ART. 95, INCISOS I E II DA LEI 14.133 E ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 21,
DE 01 DE JUNHO DE 2022, PARA AS CONTRATAÇÕES COM VALORES INFERIORES AOS

LIMITES PARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR (ART. 75, INCISOS I E II),
OU QUANDO, INDEPENDENTEMENTE DO VALOR, SEMPRE QUE O CONTRATO CONSISTIR

NA COMPRA DE BENS COM ENTREGA IMEDIATA E INTEGRAL E DOS QUAIS NÃO RESULTEM
OBRIGAÇÕES FUTURAS, INCLUSIVE QUANTO A ASSISTÊNCIA TÉCNICA, SERÁ POSSÍVEL

SUBSTITUIR O INSTRUMENTO DE CONTRATO POR ESTE DOCUMENTO,
DENOMINADO INFORMAÇÃO PARTE INTEGRANTE E DISCIPLINADORA À NOTA DE

EMPENHO.

 

1.  IDENTIFICAÇÃO

Nota de Empenho n:__________ Data de emissão: xx/xx/xxxx

Licitação nº: __________________________________

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação

Credor:_____________

CNPJ:_______________

 

2. OBJETO

2.1. CONTRATAÇÃO DE CURSO, NA MODALIDADE IN COMPANY, DE BOAS PRÁTICAS
EM CULTIVO DE CÉLULAS, EVENTO ORGANIZADO PELO  BANCO DE CÉLULAS DO RIO E JANEIRO

Anexo SEC LFDA-PE 37739387         SEI 21002.000659/2024-00 / pg. 17



(BCRJ) CNPJ: 03.053.589/0001-84, COM REALIZAÇÃO PREVISTA PARA O PERÍODO DE 16 À
20/09/2024.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

TOTAL
Estimado

(R$)

1

CONTRATAÇÃO DE
CURSO NA
MODALIDADE IN
COMPANY, DE BOAS
PRÁTICAS EM CULTIVO DE
CÉLULAS, EVENTO
ORGANIZADO
PELO  BANCO DE
CÉLULAS DO RIO E
JANEIRO (BCRJ) CNPJ:
03.053.589/0001-84, COM
REALIZAÇÃO PREVISTA
PARA O PERÍODO DE 16 À
20/09/2024.

17663 UNIDADE 1 R$
18.200,00

R$
18.200,00

2.2. Fazem parte integrante deste Anexo, o processo de contratação especificado da
Nota de Empenho e a proposta da Contratada, independentemente de transcrição.

2.3. O fornecedor se vincula à sua proposta e ao Termo de Referência e seus anexos,
sendo que as hipóteses de ex;nção são aquelas previstas no ar;go 137 da Lei nº 14.133, de 2021;
nestes casos, o fornecedor reconhece os direitos da Administração previstos nos ar;gos 138 e
139 da mesma Lei.

3. LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. LFDA-PE, Rua Manoel de Medeiros, S/N - Dois Irmãos - Recife - Pernambuco -
CEP 52171-030 (localização no Maps: https://bityli.com/EJjKW9).

4. PRAZO MÁXIMO DE ENTREGA/EXECUÇÃO

4.1. A entrega do objeto deverá ser feita nos prazos indicados no Termo de Referência.

5. FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. As condições de execução, ro;nas, entre outras são aquelas previstas no Termo de
Referência.

6. PAGAMENTO

6.1. As condições e critérios para pagamento são aquelas previstas no Termo de
Referência.

7. REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da proposta. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do
índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
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contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela úl;ma variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u;lizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex;nto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser u;lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs;tuição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs;tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com o Termo de Referência e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. No;ficar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas na execução do serviço, para que seja  refeito, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

8.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos;

8.6. Aplicar a CONTRATADA sanções mo;vadas pela inexecução total ou parcial do
objeto.

9. OBRIGAÇÕES  DA CONTRATADA 

9.1. cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o Termo de Referência e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

9.2. Atender e concluir o serviço contratado, conforme especificações e prazos, de
acordo com o Termo de Referência e seus anexos, assim como, o compromisso assumido na
proposta;

9.3. A Contratada deverá ser responsabilizada, ainda:

9.3.1. Executar o serviço dentro das especificações e/ou condições constantes da
cotação vencedora e em conformidade com o Termo de Referência;

9.3.2. Responder inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdencia ́rios,
fiscais, comerciais, seguro de acidentes, impostos e quaisquer outros que forem devidos e
referentes aos serviços oriundos da contrataça ̃o;

9.3.3. Manter durante a contrataça ̃o a documentaça ̃o fiscal e trabalhista
devidamente regular e atualizada;

9.3.4. Considerar que a aça ̃o de fiscalizaça ̃o da Administraça ̃o do LFDA-PE na ̃o
exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais;
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9.3.5. Usar ma ̃o de obra capacitada, que assegure a execuça ̃o integral dos serviços
nos prazos convencionados com segurança e qualidade;

9.3.6. Indicar, no mínimo, um número de telefone e um endereço eletrônico (e-
mail) pelo qual deseja receber as comunicações do LFDA-PE, devendo acusar pelo mesmo
meio de comunicaça ̃o, o recebimento em ate ́ 2 (duas) hora após a transmissa ̃o;

9.3.7. Dar cie ̂ncia ao Gestor da contrataça ̃o, por escrito, de qualquer anormalidade
verificada na execuça ̃o dos serviços, sem prejuízo de pre ́via comunicaça ̃o verbal, caso a
situaça ̃o exija imediata provide ̂ncia;

9.3.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Gestor da contrataça ̃o
durante ou após a execuça ̃o dos serviços;

9.3.9. Cumprir as obrigações fiscais, trabalhistas e previdencia ́rias, fornecendo os
devidos comprovantes de quitaça ̃o;

9.3.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta rela;va aos tributos federais e à Dívida A;va da União; 3) cer;dões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Cer;dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer;dão Nega;va de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

9.3.11. Comunicar à contratante, no prazo de 02 (duas) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.3.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa;bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.3.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan;ta;vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja sa;sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10. PENALIDADES

10.1. As sanções referentes à execução do objeto contratado são aquelas previstas no
 Termo de Referência e seus anexos.

11. CASOS OMISSOS

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
con;das na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições con;das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.

12. FORO

12.1. As questões decorrentes da u;lização do presente Instrumento que não puderem
ser dirimidas administra;vamente, serão processadas e julgadas na Jus;ça Federal, Seção
Judiciária de Pernambuco. Como meio alterna;vo, o tribunal poderá designar o Centro Judiciário
de Solução Consensual de Conflitos e Cidadania (CEJUSC), para realizar as sessões e audiências
de conciliação e mediação préprocessuais, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
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Documento assinado eletronicamente por PAULO ROBERTO DE BARROS SALOMAO DAVID, Chefe
do Setor de Compras, em 12/09/2024, às 11:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA SOARES LEITE, Coordenadora, em
13/09/2024, às 13:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37739387 e o código CRC 95109751.

Referência: Processo nº 21002.000659/2024-00 SEI nº 37739387
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
 

LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUARIA EM PERNAMBUCO

 

 

ANEXO II 
 

 

Razão Social:  CNPJ:  

Endereço:  
 Bairro:  

Cidade:  CEP:  
Contato:    
Telefone:    
E-mail:    

 

21002.000659/2024-00

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

AO

LFDA-PE LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIO-PE

 

DECLARAÇÕES

Declaramos, em atendimento ao previsto no Termo de Referência e em seus anexos,
referente a Inexigibilidade de licitação supracitada, sob penas da Lei, atende aos seguintes requisitos:

(     ) que a integralidade dos custos constantes da proposta compreende o atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas;

(     ) que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens/serviços;
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(     ) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

(     ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

(     ) que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau,
de agente político do órgão ou entidade CONTRATANTE ou responsável pela licitação.

(     ) se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
declara, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

(     ) que nos responsabilizamos pela prestação dos serviços no prazo estabelecido no Termo de
Referência (Inexigibilidade de licitação) e em seus Anexos;

(     ) que estamos cientes e concordamos com as condições contidas no Termo de Referência
(Inexigibilidade de licitação) e seus anexos;

(     ) que para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e
que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório.

Se couber, também declara que:

(     ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;

(     ) se organizado em cooperativa declara, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021;

(     ) Sob as penas da lei, que atende aos critérios de sustentabilidade ambiental, respeitando as
normas de proteção do meio ambiente, conforme estabelece a Instrução Normativa nº 01,
de 19 de janeiro de 2010, nos casos em que a referida instrução se aplica ao objeto.

 

___________, _______ de _____________ de ________________

 

_________________________
(Assinatura )
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Documento assinado eletronicamente por PAULO ROBERTO DE BARROS SALOMAO DAVID, Chefe
do Setor de Compras, em 12/09/2024, às 11:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA SOARES LEITE, Coordenadora, em
13/09/2024, às 13:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37739553 e o código CRC A75C92A0.

Referência: Processo nº 21002.000659/2024-00 SEI nº 37739553
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
SETOR DE COMPRAS

 

ANEXO III

 

(LOGOMARCA DA EMPRESA)

 

COMPROVANTE DE RECEBIMENTO DO TERMO DE REFERÊNCIA

 

PROCESSO SEI Nº 21002.000659/2024-00

 

A (NOME DA EMPRESA) - CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXXXX, localizada a (ENDEREÇO DA
EMPRESA), e-mail: (EMAIL DA EMPRESA), declara ter concordado com as condições estabelecidas no
Termo de Referência, referente à  CONTRATAÇÃO DE CURSO, NA MODALIDADE IN COMPANY, DE
BOAS PRÁTICAS EM CULTIVO DE CÉLULAS, EVENTO ORGANIZADO PELO  BANCO DE CÉLULAS DO
RIO E JANEIRO (BCRJ) CNPJ: 03.053.589/0001-84, COM REALIZAÇÃO PREVISTA PARA O PERÍODO DE
16 À 20/09/2024.

 

LOCAL E DATA

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por PAULO ROBERTO DE BARROS SALOMAO DAVID, Chefe
do Setor de Compras, em 12/09/2024, às 11:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA SOARES LEITE, Coordenadora, em
13/09/2024, às 13:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37739563 e o código CRC 92C34B8E.

Referência: Processo nº 21002.000659/2024-00 SEI nº 37739563
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